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1. Considerações preliminares
A suspensão da execução pelo Senado 

Federal do ato declarado inconstitucional 
pela Excelsa Corte foi a forma definida 
pelo constituinte para emprestar eficácia 
erga omnes às decisões definitivas sobre 
inconstitucionalidade. A aparente origi-
nalidade da fórmula tem dificultado o seu 
enquadramento dogmático. Discute-se, 
assim, sobre os efeitos e a natureza da re-
solução do Senado Federal que declare sus-
pensa a execução da lei ou ato normativo. 
Questiona-se, igualmente, sobre o caráter 
vinculado ou discricionário do ato prati-
cado pelo Senado e sobre a abrangência 
das leis estaduais e municipais. Indaga-se, 
ainda, sobre a pertinência da suspensão ao 
pronunciamento de inconstitucionalidade 
incidenter tantum, ou sobre a sua aplicação 
às decisões proferidas em ação direta.

Embora a doutrina reiterasse os en-
sinamentos teóricos e jurisprudenciais 

O papel do Senado Federal no controle 
federal de constitucionalidade
Um caso clássico de mutação constitucional
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americanos, no sentido da inexistência jurí-
dica ou da ampla ineficácia da lei declarada 
inconstitucional, não se indicava a razão 
ou o fundamento desse efeito amplo (BIT-
TENCOURT, 1997, p. 141). Diversamente, 
a não-aplicação da lei, no Direito norte-
americano, constitui expressão do stare 
decisis, que empresta efeitos vinculantes às 
decisões das Cortes Superiores. Daí ter-se 
adotado, em 1934, a suspensão de execução 
pelo Senado como mecanismo destinado 
a outorgar generalidade à declaração de 
inconstitucionalidade. A fórmula mereceu 
reparos na própria Assembléia Consti-
tuinte. O Deputado Godofredo Vianna 
pretendeu que se reconhecesse, v.g., a 
inexistência jurídica da lei, após o segun-
do pronunciamento do Supremo Tribunal 
Federal sobre a inconstitucionalidade do 
diploma (ARAÚJO CASTRO, 1995, p. 247; 
ALENCAR, 1978, p. 234-237).

Mas, que efeitos hão de se reconhecer 
ao ato do Senado que suspende a execução 
da lei inconstitucional? Lúcio Bittencourt 
(1997, p. 145) afirmava que “o objetivo do 
art. 45, no IV – a referência diz respeito à 
Constituição de 1967 –, é apenas tornar 
pública a decisão do tribunal, levando-a 
ao conhecimento de todos os cidadãos”. 
Outros reconhecem que o Senado Federal 
pratica ato político que “confere efeito ge-
ral ao que era particular (...), generaliza os 
efeitos da decisão”.1

O Supremo Tribunal Federal parece ter 
admitido, inicialmente, que o ato do Senado 
outorga eficácia genérica à decisão defi-
nitiva. Assim, a suspensão teria o condão 
de dar alcance normativo ao julgado da 

1 Paulo Brossard, O Senado e as leis inconstitu-
cionais, Revista de Informação Legislativa 13(50)/61; 
cf. Josaphat Marinho, O art. 64 da Constituição e o 
papel do Senado, Revista de Informação Legislativa, 
1(2); Alfredo Buzaid, Da ação direta de declaração de 
inconstitucionalidade no direito brasileiro, cit., p. 89-
90; Themístocles Brandão Cavalcanti, Do controle de 
constitucionalidade, cit., p. 162-166; Oswaldo Aranha 
Bandeira de Mello, Teoria das Constituições rígidas, 
cit., p. 210; Celso Ribeiro Bastos, Curso de direito 
constitucional, cit., p. 84.

Excelsa Corte.2 Mas, qual seria a dimensão 
dessa eficácia ampla? Seria a de reconhecer 
efeito retroativo ao ato do Senado Federal? 
Não há entendimento unânime.

Themístocles Cavalcanti (1966, p. 164) 
respondeu negativamente, sustentando que 
a “única solução que atende aos interesses 
de ordem pública é que a suspensão produ-
zirá os seus efeitos desde a sua efetivação, 
não atingindo as situações jurídicas criadas 
sob a sua vigência”. Da mesma forma, 
Bandeira de Mello (1980, p. 211) ensinou 
que “a suspensão da lei corresponde à re-
vogação da lei”, devendo “ser respeitadas 
as situações anteriores definitivamente 
constituídas, porquanto a revogação tem 
efeito ex nunc”. Enfatizou que a suspensão 
“não alcança os atos jurídicos formalmente 
perfeitos, praticados no passado, e os fatos 
consumados, ante sua irretroatividade, e 
mesmo os efeitos futuros dos direitos regu-
larmente adquiridos”. “O Senado Federal – 
assevera Bandeira de Mello (Idem) – apenas 
cassa a lei, que deixa de obrigar, e, assim, 
perde a sua executoriedade porque, dessa 
data em diante, a revoga simplesmente”.

Não obstante a autoridade dos seus 
sectários, essa doutrina parecia confrontar 
com as premissas basilares da declaração 
de inconstitucionalidade no Direito bra-
sileiro.

Afirmava-se que a pronúncia da in-
constitucionalidade tinha efeito ex tunc, 
contendo a decisão judicial caráter eminen-
temente declaratório3 (BARBOSA, 1910, p. 
49; 1958, p. 51-52). Se assim fosse, afigura-
va-se inconcebível cogitar de “situações 
juridicamente criadas”, de “atos jurídicos 
formalmente perfeitos” ou de “efeitos futu-
ros dos direitos regularmente adquiridos”, 
com fundamento em lei inconstitucional. 

2 MS 16.512, Rel. Min. Oswaldo Trigueiro, RTJ, 38 
(1)/20, 21, 23 e 28.

3 José de Castro Nunes, Teoria e prática do Poder 
Judiciário, cit., p. 588; Alfredo Buzaid, Da ação direta 
de declaração de inconstitucionalidade no direito 
brasileiro, cit., p. 128; Francisco Luiz da Silva Campos, 
Direito constitucional, Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 
1956, v. 1, p. 460-461.
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É fácil ver que a constitucionalidade da lei 
parece constituir pressuposto inarredável 
de categorias como as do direito adquirido 
e do ato jurídico perfeito.

É verdade que a expressão utilizada 
pelo constituinte de 1934 (art. 91, IV), e 
reiterada nos textos de 1946 (art. 64), de 
1967/1969 (art. 42, VII) e de 1988 (art. 52, 
X) – suspender a execução de lei ou decreto 
– não é isenta de dúvida. Originariamente, 
o substitutivo da Comissão Constitucional 
chegou a referir-se à “revogação ou sus-
pensão da lei ou ato”(ALENCAR, 1978, p. 
247). Mas a própria ratio do dispositivo não 
autorizava a equiparação do ato do Senado 
a uma declaração de ineficácia de caráter pros-
pectivo. A proposta de Godofredo Vianna 
reconhecia a inexistência jurídica da lei, 
desde que fosse declarada a sua inconsti-
tucionalidade “em mais de um aresto” do 
Supremo Tribunal Federal. Nos debates 
realizados, preponderou, porém, a idéia 
de se outorgar ao Senado, erigido, então, 
ao papel de coordenador dos poderes, a 
suspensão da lei declarada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal.

Na discussão travada no Plenário da 
Constituinte, destacaram-se as objeções de 
Levi Carneiro, contrário à incorporação do 
instituto ao Texto Magno. Prevaleceu a tese 
perfilhada, entre outros, por Prado Kelly 
(apud ALENCAR, 1978, p. 260), tal como 
resumida na seguinte passagem:

“Na sistemática preferida pelo 
nobre Deputado, Sr. Levi Carneiro, 
o Supremo Tribunal decretaria a 
inconstitucionalidade de uma lei, 
e os efeitos dessa decisão se limita-
riam às partes em litígio. Todos os 
demais cidadãos, que estivessem na 
mesma situação da que foi tutelada 
num processo próprio, estariam ao 
desamparo da lei. Ocorreria, assim, 
que a Constituição teria sido defendi-
da na hipótese que permitiu o exame 
do Judiciário, e esquecida, anulada, 
postergada em todos os outros casos 
(...)

Certas constituições modernas 
têm criado cortes jurisdicionais 
para defesa da Constituição. Nós 
continuamos a atribuir à Suprema 
Corte a palavra definitiva da defesa e 
guarda da Constituição da República. 
Entretanto, permitimos a um órgão 
de supremacia política estender os 
efeitos dessa decisão, e estendê-los 
para o fim de suspender a execução, 
no todo ou em parte, de qualquer lei 
ou ato, deliberação ou regulamento, 
quando o Poder Judiciário os declara 
inconstitucionais”.

Na Assembléia Constituinte de 1946, 
reencetou-se o debate, tendo-se destacado, 
uma vez mais, na defesa do instituto, a voz 
de Prado Kelly (apud ALENCAR, 1978, p. 
267-268): 

“O Poder Judiciário só decide em 
espécie.

É necessário, porém, estender os 
efeitos do julgado, e esta é atribuição 
do Senado.

Quanto ao primeiro ponto, quero 
lembrar que na Constituição de 34 
existe idêntico dispositivo.

Participei da elaboração da Cons-
tituição de 34. De fato, tentou-se a 
criação de um quarto poder; entre-
tanto, já há muito o Senado exercia a 
função controladora, fiscalizadora do 
Poder Executivo.

O regime democrático é um regi-
me de legalidade. No momento em 
que o Poder Executivo pratica uma 
ilegalidade, a pretexto de regulamen-
tar uma lei votada pelo Congresso, 
exorbita nas suas funções. Há a esfera 
do Judiciário, e este não está impe-
dido, desde que é violado o direito 
patrimonial do indivíduo, de apreciar 
o direito ferido.

Se, entretanto, se reserva ao órgão 
do Poder Legislativo, no caso o Sena-
do, a atribuição fiscalizadora da lei, 
não estamos diante de uma função 
judicante, mas de fiscal do arbítrio 
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do Poder Executivo. O dispositivo já 
constava da Constituição de 34 e não 
foi impugnado por nenhum autor ou 
comentador que seja do meu conheci-
mento. Ao contrário, foi um dos dis-
positivos mais festejados pela crítica, 
porque atendia, de fato, às solicitações 
do meio político brasileiro.”

Ante as críticas tecidas por Gustavo 
Capanema, ressaltou Nereu Ramos (apud 
ALENCAR, 1978, p. 268) que:

“A lei ou regulamentos declarados 
inconstitucionais são juridicamente 
inexistentes, entre os litigantes. Uma 
vez declarados, pelo Poder Judici-
ário, inconstitucionais ou ilegais, a 
decisão apenas produz efeito entre 
as partes. Para evitar que os outros 
interessados, amanhã, tenham de 
recorrer também ao Judiciário, para 
obter a mesma coisa, atribui-se ao 
Senado a faculdade de suspender o 
ato no todo ou em parte, quando o 
Judiciário haja declarado inconstitu-
cional, porque desde que o Judiciário 
declarar inconstitucional, o Presiden-
te da República não pode declarar 
constitucional.”

Parecia evidente aos constituintes que a 
suspensão da execução da lei, tal como adota-
da em 1934, importava na extensão dos efeitos 
do aresto declaratório da inconstitucionali-
dade, configurando, inclusive, instrumento 
de economia processual. Atribuía-se, pois, 
ao ato do Senado caráter ampliativo e não 
apenas paralisante ou derrogatório do di-
ploma viciado. E, não fosse assim, inócuo 
seria o instituto com referência à maioria 
das situações formadas na vigência da lei 
declarada inconstitucional.

Percebeu essa realidade o Senador 
Accioly Filho, que defendeu a seguinte 
orientação:

“Posto em face de uma decisão do 
STF, que declara a inconstitucionali-
dade de lei ou decreto, ao Senado não 
cabe tão-só a tarefa de promulgador 
desse decisório.

A declaração é do Supremo, mas 
a suspensão é do Senado. Sem a de-
claração, o Senado não se movimenta, 
pois não lhe é dado suspender a exe-
cução de lei ou decreto não declarado 
inconstitucional. Essa suspensão é 
mais do que a revogação da lei ou de-
creto, tanto pelas suas conseqüências 
quanto por desnecessitar da concor-
dância da outra Casa do Congresso 
e da sanção do Poder Executivo. Em 
suas conseqüências, a suspensão vai 
muito além da revogação. Esta opera 
ex nunc, alcança a lei ou ato revogado 
só a partir da vigência do ato revo-
gador, não tem olhos para trás e, 
assim, não desconstitui as situações 
constituídas enquanto vigorou o ato 
derrogado. Já quando de suspensão 
se trate, o efeito é ex tunc, pois aquilo 
que é inconstitucional é natimorto, 
não teve vida (cf. Alfredo Buzaid e 
Francisco Campos), e, por isso, não 
produz efeitos, e aqueles que porven-
tura ocorreram ficam desconstituídos 
desde as suas raízes, como se não 
tivessem existido.

Integra-se, assim, o Senado numa 
tarefa comum com o STF, equivalente 
àquela da alta Corte Constitucional 
da Áustria, do Tribunal Constitucio-
nal alemão e da Corte Constitucional 
italiana. Ambos, Supremo e Senado, 
realizam, na Federação brasileira, a 
atribuição que é dada a essas Cortes 
européias.

Ao Supremo cabe julgar da in-
constitucionalidade das leis ou atos, 
emitindo a decisão declaratória 
quando consegue atingir o quorum 
qualificado.

Todavia, aí não se exaure o epi-
sódio se aquilo que se deseja é dar 
efeitos erga omnes à decisão.

A declaração de inconstitucionali-
dade, só por ela, não tem a virtude de 
produzir o desaparecimento da lei ou 
ato, não o apaga, eis que fica a produ-
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zir efeitos fora da relação processual 
em que se proferiu a decisão.

Do mesmo modo, a revogação da 
lei ou decreto não tem o alcance e a 
profundidade da suspensão. Conso-
ante já se mostrou, e é tendência no 
direito brasileiro, só a suspensão por 
declaração de inconstitucionalidade 
opera efeito ex tunc, ao passo que a 
revogação tem eficácia só a partir da 
data de sua vigência.

Assim, é diferente a revogação de 
uma lei da suspensão de sua vigência 
por inconstitucionalidade.”(BRASIL, 
1975, p. 266-268)

Adiante, o insigne parlamentar con-
cluía:

“Revogada uma lei, ela continua 
sendo aplicada, no entanto, às situa-
ções constituídas antes da revogação 
(art. 153, § 3o, da Constituição). Os 
juízes e a administração aplicam-na 
aos atos que se realizaram sob o im-
pério de sua vigência, porque então 
ela era a norma jurídica eficaz. Ainda 
continua a viver a lei revogada para 
essa aplicação, continua a ter exis-
tência para ser utilizada nas relações 
jurídicas pretéritas (...)

A suspensão por declaração de 
inconstitucionalidade, ao contrário, 
vale por fulminar, desde o instante 
do nascimento, a lei ou decreto in-
constitucional, importa manifestar 
que essa lei ou decreto não existiu, 
não produziu efeitos válidos.

A revogação, ao contrário disso, 
importa proclamar que, a partir dela, 
o revogado não tem mais eficácia.

A suspensão por declaração de 
inconstitucionalidade diz que a lei ou 
decreto suspenso nunca existiu, nem 
antes nem depois da suspensão.

Há, pois, distância a separar o 
conceito de revogação daquele da 
suspensão de execução de lei ou 
decreto declarado inconstitucional. 
O ato de revogação, pois, não supre 

o de suspensão, não o impede, por-
que não produz os mesmos efeitos.” 

(Idem, p. 268)
Essa colocação parecia explicitar a na-

tureza singular da atribuição deferida ao 
Senado Federal sob as Constituições de 
1946 e de 1967/69. A suspensão constituía 
ato político que retira a lei do ordenamento 
jurídico, de forma definitiva e com efeitos 
retroativos. É o que ressaltava, igualmente, 
o Supremo Tribunal Federal, ao enfatizar 
que “a suspensão da vigência da lei por 
inconstitucionalidade torna sem efeito 
todos os atos praticados sob o império da 
lei inconstitucional”.4

No MS 16.512 (Rel. Oswaldo Trigueiro), 
de 25-5-1966, o Supremo Tribunal Federal 
teve oportunidade de discutir a natureza do 
instituto, infirmando a possibilidade de o 
Senado Federal revogar o ato de suspensão 
anteriormente editado, ou de restringir o 
alcance da decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal. Cuidava-se de mandado 
de segurança impetrado contra a Resolu-
ção no 93, de 14 de outubro de 1965, que 

4 RMS 17.976, Rel. Min. Amaral Santos, Revista 
de Direito Administrativo, [S. l.], no 113, p. 105-
111. Evidentemente, essa eficácia ampla há de ser 
entendida com temperamentos. A pronúncia de 
inconstitucionalidade não retira do mundo jurídico, 
automaticamente, os atos praticados com base na lei 
inconstitucional, criando apenas as condições para 
eventual desfazimento ou regulação dessas situa-
ções. Tanto a coisa julgada quanto outras fórmulas de 
preclusão podem tornar irreversíveis as decisões ou 
atos fundados na lei censurada. Assim, operada a 
decadência ou a prescrição, ou decorrido in albis o 
prazo para a propositura da ação rescisória, não há 
mais que se cogitar da revisão do ato viciado. Alguns 
sistemas jurídicos, como o alemão, reconhecem a 
subsistência dos atos e decisões praticados com base 
na lei declarada inconstitucional, desde que tais atos 
já não se afigurem suscetíveis de impugnação. A exe-
cução desses atos é, todavia, inadmissível. Exclui-se, 
igualmente, qualquer pretensão de enriquecimento 
sem causa. Admite-se, porém, a revisão, a qualquer 
tempo, de sentença penal condenatória baseada em lei 
declarada inconstitucional (Lei do Bundesverfassungs-
gericht, § 79). A limitação da retroatividade expressa, 
nesses casos, a tentativa de compatibilizar princípios 
de segurança jurídica e critérios de justiça. Acentue-se 
que tais limitações ressaltam, outrossim, a necessária 
autonomia jurídica desses atos.
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revogou a Resolução anterior (no 32, de 
25.3.1965), pela qual o Senado suspendera 
a execução de preceito do Código Paulista 
de Impostos e Taxas. 

O Supremo Tribunal Federal pronun-
ciou a inconstitucionalidade da resolução 
revogadora, contra os votos dos Ministros 
Aliomar Baleeiro e Hermes Lima, conhe-
cendo do mandado de segurança como 
representação de inconstitucionalidade, tal 
como proposto pelo Procurador-Geral da 
República, Dr. Alcino Salazar.5 Reconheceu, 
ainda, a Suprema Corte que o Senado não 
estava obrigado a proceder à suspensão 
do ato declarado inconstitucional. Nessa 
linha de entendimento, ensinava o Ministro 
Victor Nunes:

“(...) o Senado terá seu próprio crité-
rio de conveniência e oportunidade 
para praticar o ato de suspensão. Se 
uma questão foi aqui decidida por 
maioria escassa e novos Ministros são 
nomeados, como há pouco aconteceu, 
é de todo razoável que o Senado 
aguarde novo pronunciamento antes 
de suspender a lei. Mesmo porque 
não há sanção específica nem prazo 
certo para o Senado se manifestar”.6

Todavia, em se procedendo à suspensão 
do ato que teve a inconstitucionalidade pro-
nunciada pelo Supremo Tribunal Federal, 
não poderia aquela Alta Casa do Congresso 
revogar o ato anterior.7 Da mesma forma, 
o ato do Senado haveria de ater-se à “ex-
tensão do julgado do Supremo Tribunal”,8 
não tendo “competência para examinar o 
mérito da decisão (...), para interpretá-la, 
para ampliá-la ou restringi-la”.9 Vê-se, pois, 
que, tal como assentado no acórdão do Su-

5 MS 16.512, Rel. Min. Oswaldo Trigueiro, RTJ, 
38 (1)/8-9. 

6 MS 16.512, voto do Min. Victor Nunes Leal, RTJ, 
38 (1)/23.

7 MS 16.512, voto do Min. Gonçalves de Oliveira e 
voto do Min. Cândido Motta Filho, RTJ, 38 (1)/26.

8 MS 16.512, voto do Min. Victor Nunes Leal, RTJ, 
38 (1)/23.

9 MS 16.512, voto do Min. Pedro Chaves, RTJ, 38 
(1)/12.

premo Tribunal Federal, o ato do Senado 
tinha o condão de outorgar eficácia ampla 
à decisão judicial, vinculativa, inicialmente, 
apenas para os litigantes. Ressalte-se que a 
inércia do Senado não afeta a relação entre 
os Poderes, não se podendo vislumbrar 
qualquer violação constitucional na even-
tual recusa à pretendida extensão de efeitos. 
Evidentemente, se pretendesse outorgar 
efeito genérico à decisão do Supremo Tri-
bunal, não precisaria o constituinte valer-se 
dessa fórmula complexa.

Caberia indagar se o Supremo Tribunal 
Federal poderia vir a reconhecer a constitu-
cionalidade de lei anteriormente declarada 
inconstitucional, mesmo após a regular 
comunicação ao Senado. Considerando o 
lapso de tempo decorrido entre a comuni-
cação e o novo julgado, a resposta poderá 
ser afirmativa. Assim como o Senado não 
está obrigado a suspender imediatamente o 
ato declarado inconstitucional pelo Supre-
mo Tribunal Federal, nada obsta a que o 
Tribunal reveja a orientação anteriormente 
firmada. Neste caso, a suspensão superve-
niente não deverá produzir conseqüência 
juridicamente relevante.

Finalmente, deve-se observar que “a 
função política exercida pelo Senado é 
abrangente dos atos estaduais e munici-
pais”. E não se restringe à lei ou decreto, 
tal como prescrito no texto constitucional, 
contemplando as várias modalidades nor-
mativas, de diferentes denominações, “que 
de decretos fazem as vezes”10 (ALENCAR, 
1978, p. 304). O Senado Federal não revoga 
o ato declarado inconstitucional, até por-
que lhe falece competência para tanto.11 
Cuida-se de ato político que empresta 
eficácia erga omnes à decisão do Supremo 
Tribunal proferida em caso concreto. Não 
se obriga o Senado Federal a expedir o ato 
de suspensão, não configurando eventual 
omissão ou qualquer infração a princípio 
de ordem constitucional. Não pode a Alta 

10 RISTF, art. 178 c/c o art. 176.
11 MS 16.512, voto do Min. Prado Kelly, RTJ, 38 

(1)/16.
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Casa do Congresso, todavia, restringir ou 
ampliar a extensão do julgado proferido 
pela Excelsa Corte.

Apenas por amor à completude, obser-
ve-se que o Projeto que resultou na Emenda 
no 16/65 pretendeu conferir nova disciplina 
ao instituto da suspensão pelo Senado. 
Dizia-se na Exposição de Motivos:

“Ao direito italiano pedimos, to-
davia, uma formulação mais singela 
e mais eficiente do que a do art. 64 
da nossa Constituição, para tornar 
explícito, a partir da declaração de 
ilegitimidade, o efeito erga omnes de 
decisões definitivas do Supremo Tri-
bunal, poupando ao Senado o dever 
correlato de suspensão da lei ou do 
decreto – expediente consentâneo 
com as teorias de direito público em 
1934, quando ingressou em nossa 
legislação, mas presentemente su-
plantada pela formulação contida no 
art. 136 do estatuto de 1948: ‘Quando 
la Corte dichiara l’illegittimità costi-
tuzionale di una norma di legge o di 
atto avente forza di legge, la norma 
cessa di avere efficacia dal giorno 
sucessivo alla publicazione della de-
cisione’” (BRASIL, 1968, p. 24).

O art. 64 da Constituição passava a ter 
a seguinte redação:

“Art. 64. Incumbe ao Presidente 
do Senado Federal, perdida a eficácia 
de lei ou ato de natureza normativa 
(art. 101, § 3o), fazer publicar, no 
Diário Oficial e na Coleção das leis, 
a conclusão do julgado que lhe for 
comunicado”.

A proposta de alteração do disposto no 
art. 64 da Constituição, com a atribuição de 
eficácia erga omnes à declaração de incons-
titucionalidade proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, foi, porém, rejeitada 
(Idem, p. 88-90).

A ausência de disciplina sobre a matéria 
contribuiu para que o Supremo Tribunal se 
ocupasse do tema, especialmente no que 
dizia respeito aos efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade. Nessa hipótese, o 
Tribunal deveria ou não comunicar a decla-
ração de inconstitucionalidade ao Senado, 
para os fins do art. 64 da Constituição de 
1946 (modificado pela Emenda no 16/65)? 

Em 1970, o Tribunal começou a debater 
o tema12 tendo firmado posição, em 1977, 
quanto à dispensabilidade de intervenção 
do Senado Federal nos casos de declaração 
de inconstitucionalidade de lei proferida 
na representação de inconstitucionalidade 
(controle abstrato).13 Passou-se, assim, a 
atribuir eficácia geral à decisão de in-
constitucionalidade proferida em sede de 
controle abstrato, procedendo-se à redução 
teleológica do disposto no art. 42, VII, da 
Constituição de 1967/69.14

2. A suspensão pelo Senado Federal da 
execução de lei declarada inconstitucional 

pelo Supremo Tribunal Federal sob a 
Constituição de 1988

A amplitude conferida ao controle 
abstrato de normas e a possibilidade de 
que se suspenda, liminarmente, a eficácia 
de leis ou atos normativos, com eficácia 
geral, contribuíram, certamente, para que 
se quebrantasse a crença na própria justi-
ficativa desse instituto, que se inspirava 
diretamente numa concepção de separação 
de Poderes − hoje necessária e inevitavel-
mente ultrapassada. Se o Supremo Tribunal 
pode, em ação direta de inconstitucionali-
dade, suspender, liminarmente, a eficácia 
de uma lei, até mesmo de uma Emenda 
Constitucional, por que haveria a declara-
ção de inconstitucionalidade, proferida no 
controle incidental, de valer tão-somente 
para as partes?

A única resposta plausível nos leva 
a crer que o instituto da suspensão pelo 

12 Parecer do Min. Rodrigues Alckmin, de 19 de 
junho de 1975, DJ de 16-5-1977, p. 3.124; Alencar, 
1978, p. 260.

13 Parecer do Min. Moreira Alves no Processo Ad-
ministrativo no 4.477-72, DJ de 16-5-1977, p. 3.123.

14 Idem, ibidem, p. 3.123-3.124.
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Senado assenta-se hoje em razão de índole 
exclusivamente histórica.

Deve-se observar, outrossim, que o 
instituto da suspensão da execução da lei 
pelo Senado mostra-se inadequado para 
assegurar eficácia geral ou efeito vinculante 
às decisões do Supremo Tribunal que não 
declaram a inconstitucionalidade de uma 
lei, limitando-se a fixar a orientação consti-
tucionalmente adequada ou correta. 

Isso se verifica quando o Supremo Tri-
bunal afirma que dada disposição há de 
ser interpretada dessa ou daquela forma, 
superando, assim, entendimento adotado 
pelos tribunais ordinários ou pela própria 
Administração. A decisão do Supremo 
Tribunal não tem efeito vinculante, valendo 
nos estritos limites da relação processual 
subjetiva. Como não se cuida de declaração 
de inconstitucionalidade de lei, não há que 
se cogitar aqui de qualquer intervenção 
do Senado, restando o tema aberto para 
inúmeras controvérsias.

Situação semelhante ocorre quando o 
Supremo Tribunal Federal adota uma inter-
pretação conforme à Constituição, restrin-
gindo o significado de uma dada expressão 
literal ou colmatando uma lacuna contida 
no regramento ordinário. Aqui o Supremo 
Tribunal não afirma propriamente a ile-
gitimidade da lei, limitando-se a ressaltar 
que uma dada interpretação é compatível 
com a Constituição, ou, ainda, que, para 
ser considerada constitucional, determi-
nada norma necessita de um complemento 
(lacuna aberta) ou restrição (lacuna oculta 
− redução teleológica). Todos esses casos 
de decisão com base em uma interpretação 
conforme à Constituição não podem ter 
a sua eficácia ampliada com o recurso ao 
instituto da suspensão de execução da lei 
pelo Senado Federal.

Mencionem-se, ainda, os casos de decla-
ração de inconstitucionalidade parcial sem re-
dução de texto, nos quais se explicita que um 
significado normativo é inconstitucional 
sem que a expressão literal sofra qualquer 
alteração. 

Também nessas hipóteses, a suspensão 
de execução da lei ou do ato normativo pelo 
Senado revela-se problemática, porque não 
se cuida de afastar a incidência de disposi-
ções do ato impugnado, mas tão-somente 
de um de seus significados normativos.

Não é preciso dizer que a suspensão de 
execução pelo Senado não tem qualquer 
aplicação naqueles casos nos quais o Tribu-
nal limita-se a rejeitar a argüição de incons-
titucionalidade. Nessas hipóteses, a decisão 
vale per se. Da mesma forma, o vetusto 
instituto não tem qualquer serventia para 
reforçar ou ampliar os efeitos da decisão 
do Tribunal naquelas matérias nas quais a 
Corte, ao prover ou não um dado recurso, 
fixa uma interpretação da Constituição. 

Da mesma forma, a suspensão da exe-
cução da lei inconstitucional não se aplica 
à declaração de não-recepção da lei pré-
constitucional levada a efeito pelo Supremo 
Tribunal. Portanto, das decisões possíveis 
em sede de controle, a suspensão de execu-
ção pelo Senado está restrita aos casos de 
declaração de inconstitucionalidade da lei 
ou do ato normativo. 

É certo que a admissão da pronúncia de 
inconstitucionalidade com efeito limitado 
no controle incidental ou difuso (declara-
ção de inconstitucionalidade com efeito 
ex nunc), cuja necessidade já vem sendo 
reconhecida no âmbito do STF, parece de-
bilitar, fortemente, a intervenção do Senado 
Federal – pelo menos aquela de conotação 
substantiva.15 É que a “decisão de calibra-
gem” tomada pelo Tribunal parece avançar 
também sobre a atividade inicial da Alta 
Casa do Congresso. Pelo menos, não resta 
dúvida de que o Tribunal assume aqui uma 
posição que parte da doutrina atribuía, 
anteriormente, ao Senado Federal.

Todas essas razões demonstram o novo 
significado do instituto de suspensão de 
execução pelo Senado, no contexto norma-
tivo da Constituição de 1988.

15 RE 197.917, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ de 31-
3-2004 (Sobre Ação Civil Pública contra lei municipal 
que fixa o número de vereadores).
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3. A repercussão da declaração de 
inconstitucionalidade proferida 
pelo Supremo Tribunal sobre as 

decisões de outros tribunais
Questão interessante apreciada pela 

jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal diz respeito à necessidade de se 
utilizar o procedimento previsto no art. 
97 da Constituição, na hipótese de existir 
pronunciamento da Suprema Corte que 
afirme a inconstitucionalidade da lei ou do 
ato normativo. Em acórdão proferido no 
RE 190.728, teve a 1a Turma do Supremo 
Tribunal Federal a oportunidade de, por 
maioria de votos, vencido o Ministro Celso 
de Mello, afirmar a dispensabilidade de se 
encaminhar o tema constitucional ao Ple-
nário do Tribunal, desde que o Supremo 
Tribunal já se tenha pronunciado sobre a 
constitucionalidade ou a inconstituciona-
lidade da lei questionada.16

É o que se pode depreender do voto 
proferido pelo Ministro Ilmar Galvão, de-
signado relator para o acórdão, verbis:

“Esta nova e salutar rotina que, 
aos poucos, vai tomando corpo – de 
par com aquela anteriormente assi-
nalada, fundamentada na esteira da 
orientação consagrada no art. 101 do 
RI/STF, onde está prescrito que ‘a 
declaração de constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo, pronunciada por maio-
ria qualificada, aplica-se aos novos 
feitos submetidos às Turmas ou ao 
Plenário’ –, além de, por igual, não 
merecer a censura de ser afrontosa 
ao princípio insculpido no art. 97 da 
CF, está em perfeita consonância não 
apenas com o princípio da economia 
processual, mas também com o da 
segurança jurídica, merecendo, por 
isso, todo encômio, como procedi-
mento que vem ao encontro da tão 

16 RE 190.728, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ de 
30-5-1997.

desejada racionalização orgânica da 
instituição judiciária brasileira.

Tudo, portanto, está a indicar que 
se está diante de norma que não deve 
ser aplicada com rigor literal, mas, ao 
revés, tendo-se em mira a finalidade 
objetivada, o que permite a elastici-
dade do seu ajustamento às variações 
da realidade circunstancial”.17

Observou-se, então, que semelhante 
orientação fora adotada pela 2a Turma, 
como consta da ementa do acórdão pro-
ferido no AI-AgR 168.149, da relatoria do 
eminente Ministro Marco Aurélio:18

“Versando a controvérsia sobre 
o ato normativo já declarado in-
constitucional pelo guardião maior 
da Carta Política da República – o 
Supremo Tribunal Federal –, descabe 
o deslocamento previsto no artigo 97 
do referido Diploma maior. O julga-
mento de plano pelo órgão fracionado 
homenageia não só a racionalidade, 
como também implica interpretação 
teleológica do artigo 97 em comento, 
evitando a burocratização dos atos 
judiciais no que nefasta ao princípio 
da economia e da celeridade. A razão 
de ser do preceito está na necessidade 
de evitar-se que órgãos fracionados 
apreciem, pela vez primeira, a pecha 
de inconstitucionalidade argüida em 
relação a um certo ato normativo”.

Orientação idêntica foi reiterada, em 
outra decisão, na qual se explicitou que 
“o acórdão recorrido deu aplicação ao 
decidido pelo STF nos RREE 150.755-PE e 
150.764-PE”, não havendo necessidade, por 
isso, de a questão ser submetida ao Plenário 
do Tribunal.19 

Em acórdão de 22 agosto de 1997, houve 
por bem o Tribunal ressaltar, uma vez mais, 

17 RE 190.728, Rel. p/ o Ac. Min. Ilmar Galvão, 
DJ de 30-5-1997.

18 AI-AgR 168.149, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ de 
4-8-1995, p. 22.520.

19 AI-AgR 167.444, Rel. Carlos Velloso, DJ de 
15-9-1995, p. 29537.
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que a reserva de plenário da declaração de 
inconstitucionalidade de lei ou ato norma-
tivo funda-se na presunção de constitucio-
nalidade que os protege, somada a razões 
de segurança jurídica. Assim sendo, 

“a decisão plenária do Supremo 
Tribunal declaratória de inconsti-
tucionalidade de norma, posto que 
incidente, sendo pressuposto neces-
sário e suficiente a que o Senado lhe 
confira efeitos erga omnes, elide a pre-
sunção de sua constitucionalidade; a 
partir daí, podem os órgãos parciais 
dos outros tribunais acolhê-la para 
fundar a decisão de casos concretos 
ulteriores, prescindindo de submeter 
a questão de constitucionalidade ao 
seu próprio plenário”.20

Esse entendimento marca uma evolução 
no sistema de controle de constituciona-
lidade brasileiro, que passa a equiparar, 
praticamente, os efeitos das decisões pro-
feridas nos processos de controle abstrato 
e concreto. A decisão do Supremo Tribunal 
Federal, tal como colocada, antecipa o efeito 
vinculante de seus julgados em matéria de 
controle de constitucionalidade incidental, 
permitindo que o órgão fracionário se des-
vincule do dever de observância da decisão 
do Pleno ou do Órgão Especial do Tribunal 
a que se encontra vinculado. Decide-se 
autonomamente com fundamento na de-
claração de inconstitucionalidade (ou de 
constitucionalidade) do Supremo Tribunal 
Federal proferida incidenter tantum. 

4. A suspensão de execução da lei pelo 
Senado e mutação constitucional

Todas essas reflexões e práticas reco-
mendam a releitura do papel do Senado 
no processo de controle de constitucionali-
dade. Quando o instituto foi concebido no 
Brasil, em 1934, medrava certa concepção 
da divisão de Poderes, há muito superada. 
Quando da promulgação do texto de 1934, 

20 RE 191.898, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 
22-8-1997, p. 38.781.

outros países já atribuíam eficácia geral às 
decisões proferidas em sede de controle 
abstrato de normas, tais como o previsto 
na Constituição de Weimar de 1919 e no 
modelo austríaco de 1920. 

A suspensão de execução da lei decla-
rada inconstitucional teve o seu significado 
normativo fortemente abalado com a am-
pliação do controle abstrato de normas na 
Constituição Federal de 1988. Se a intensa 
discussão sobre o monopólio da ação por 
parte do Procurador-Geral da República 
não levou a uma mudança na jurispru-
dência consolidada sobre o assunto, é fácil 
constatar que foi decisiva para a alteração 
introduzida pelo constituinte de 1988, com 
a significativa ampliação do direito de 
propositura da ação direta.

A Constituição de 1988 reduziu o signi-
ficado do controle de constitucionalidade 
incidental ou difuso, ao ampliar, de forma 
marcante, a legitimação para propositura 
da ação direta de inconstitucionalidade 
(CF, art. 103), permitindo que, praticamen-
te, todas as controvérsias constitucionais 
relevantes sejam submetidas ao Supremo 
Tribunal Federal mediante processo de 
controle abstrato de normas. 

A ampla legitimação, a presteza e a ce-
leridade desse modelo processual, dotado 
inclusive da possibilidade de se suspender 
imediatamente a eficácia do ato normativo 
questionado, mediante pedido de cautelar, 
fazem com que as grandes questões cons-
titucionais sejam solvidas, na sua maioria, 
mediante a utilização da ação direta, típico 
instrumento do controle concentrado. As-
sim, se continuamos a ter um modelo misto 
de controle de constitucionalidade, a ênfase 
passou a residir não mais no sistema difuso, 
mas no de perfil concentrado.

Essa peculiaridade foi destacada por 
Sepúlveda Pertence no voto que proferiu 
na ADC no 1, verbis:

“(...) Esta ação é um momento 
inevitável na prática da consolidação 
desse audacioso ensaio do constitu-
cionalismo brasileiro – não apenas, 
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como nota Cappelletti, de aproximar 
o controle difuso e o controle con-
centrado, como se observa em todo 
o mundo, mas, sim, de convivência 
dos dois sistemas na integralidade 
das suas características.

Esta convivência não se faz sem 
uma permanente tensão dialética na 
qual, a meu ver, a experiência tem 
demonstrado que será inevitável o 
reforço do sistema concentrado, so-
bretudo nos processos de massa; na 
multiplicidade de processos que ine-
vitavelmente, a cada ano, na dinâmica 
da legislação, sobretudo da legislação 
tributária e matérias próximas, levará, 
se não se criam mecanismos eficazes 
de decisão relativamente rápida e 
uniforme, ao estrangulamento da má-
quina judiciária, acima de qualquer 
possibilidade de sua ampliação e, pro-
gressivamente, ao maior descrédito 
da Justiça, pela sua total incapacidade 
de responder à demanda de centenas 
de milhares de processos rigorosa-
mente idênticos, porque reduzidos a 
uma só questão de direito.

Por outro lado (...), o ensaio difícil 
de convivência integral dos dois mé-
todos de controle de constituciona-
lidade do Brasil só se torna possível 
na medida em que se acumularam, 
no Supremo Tribunal Federal, os 
dois papéis, o de órgão exclusivo do 
sistema concentrado e o de órgão de 
cúpula do sistema difuso.

De tal modo, o peso do Supremo 
Tribunal, em relação aos outros ór-
gãos de jurisdição, que a ação decla-
ratória de constitucionalidade traz é 
relativo, porque, já no sistema de con-
vivência dos dois métodos, a palavra 
final é sempre reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, se bem que, decla-
rada a inconstitucionalidade no siste-
ma difuso, ainda convivamos com o 
anacronismo em que se transformou, 
especialmente após a criação da ação 

direta, a necessidade da deliberação 
do Senado para dar eficácia erga omnes 
à declaração incidente” (REVISTA..., 
[199-], p. 389-390).

Assinale-se, outrossim, que a interpre-
tação que se deu à suspensão de execução 
da lei pela doutrina majoritária e pela pró-
pria jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal contribuiu decisivamente para que 
a afirmação sobre a teoria da nulidade da 
lei inconstitucional restasse sem concreti-
zação entre nós. Nesse sentido, constatou 
Lúcio Bittencourt que os constitucionalis-
tas brasileiros não lograram fundamentar 
nem a eficácia erga omnes, nem a chamada 
retroatividade ex tunc da declaração de 
inconstitucionalidade proferida pelo Su-
premo Tribunal Federal.

É o que se lê na seguinte passagem de 
seu magno trabalho:

“(...) as dificuldades e problemas 
surgem, precisamente, no que tange 
à eficácia indireta ou colateral da 
sentença declaratória da inconstitu-
cionalidade, pois, embora procurem 
os autores estendê-la a situações 
jurídicas idênticas, considerando 
indiretamente anulada a lei, porque 
a ‘sua aplicação não obteria nunca 
mais o concurso da justiça’, não têm, 
todavia, conseguido apresentar fun-
damento técnico, razoavelmente acei-
tável, para justificar essa extensão.

Não o apontam os tratadistas 
americanos – infensos à sistematiza-
ção, que caracteriza os países onde 
se adota a codificação do direito 
positivo –, limitando-se a enunciar 
o princípio, em termos categóricos: 
a lei declarada inconstitucional deve 
ser considerada, para todos os efeitos, 
como se jamais, em qualquer tempo, 
houvesse possuído eficácia jurídica – 
is to be regarded as having never, at any 
time, been possessed of any legal force.

Os nossos tratadistas também não 
indicam a razão jurídica determi-
nante desse efeito amplo. Repetem a 
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doutrina dos escritores americanos 
e as afirmações dos tribunais, sem 
buscar-lhes o motivo, a causa ou o 
fundamento. Nem o grande Rui, 
com o seu gênio estelar, nem os que 
subseqüentemente, na sua trilha 
luminosa, versaram o assunto com a 
proficiência de um Castro Nunes.

É que, em face dos princípios que 
orientam a doutrina de coisa julgada e 
que são comumente aceitos entre nós, 
é difícil, senão impossível, justificar 
aqueles efeitos que, aliás, se verificam 
em outras sentenças como, por exem-
plo, as que decidem matéria de estado 
civil, as quais, segundo entendimento 
geral, prevalecem erga omnes” (BIT-
TENCOURT, 1997, p. 140-141).

Em verdade, ainda que não pertencente 
ao universo específico da judicial review, 
o instituto do stare decisis desonerava os 
constitucionalistas americanos, pelo menos 
em parte, de um dever mais aprofundado 
de fundamentação na espécie. Como esse 
mecanismo assegura efeito vinculante às 
decisões das Cortes Superiores, em caso 
de declaração de inconstitucionalidade 
pela Suprema Corte, tinha-se a segurança 
de que, em princípio, nenhum tribunal ha-
veria de conferir eficácia à norma objeto de 
censura. Assim, a ausência de mecanismo 
processual assemelhado à “força de lei” (Ge-
setzeskraft) do direito alemão não impediu 
que os autores americanos sustentassem a 
nulidade da lei inconstitucional.21 

21 A doutrina constitucional alemã há muito vi-
nha desenvolvendo esforços para ampliar os limites 
objetivos e subjetivos da coisa julgada no âmbito da 
jurisdição estatal (Staatsgerichtsbarkeit). Importantes 
autores sustentaram, sob o império da Constituição 
de Weimar, que a força de lei não se limitava à questão 
julgada, contendo, igualmente, uma proibição de rei-
teração (Wiederholungsverbot) e uma imposição para 
que normas de teor idêntico, que não foram objeto da 
decisão judicial, também deixassem de ser aplicadas 
por força da eficácia geral. Essa concepção refletia, 
certamente, a idéia dominante à época de que a deci-
são proferida pela Corte teria não as qualidades de lei 
(Gesetzeseigenschaften), mas, efetivamente, a força de lei 
(Gesetzeskraft). Afirmava-se inclusive que o Tribunal 

 Sem dispor de um mecanismo que 
emprestasse força de lei ou que, pelo menos, 
conferisse caráter vinculante às decisões 
do Supremo Tribunal Federal para os 
demais Tribunais tal como o stare decisis 
americano,22 contentava-se a doutrina bra-
sileira em ressaltar a evidência da nulidade 
da lei inconstitucional (BITTENCOURT, 
1997, p. 140-141) e a obrigação dos órgãos 
estatais de se absterem de aplicar disposi-
ção que teve a sua inconstitucionalidade 
declarada pelo Supremo Tribunal Federal 
(BITTENCOURT, 1997, p. 144; NUNES, 
1943, p. 592). A suspensão da execução 

assumia, nesse caso, as atribuições do Parlamento ou, 
ainda, que se cuidava de uma interpretação autêntica, 
tarefa típica do legislador. Em se tratando de inter-
pretação autêntica da Constituição, não se cuidaria 
de simples legislação ordinária, mas, propriamente, 
de legislação ou reforma constitucional (Verfassungs-
gesetzgebung; Verfassungsänderung) ou de decisão com 
hierarquia constitucional (Entscheidung mit Verfassun-
gsrang). A força de lei está prevista no art. 9o da Lei 
Fundamental e no § 31 (2) da Lei Orgânica da Corte 
Constitucional, aplicando-se às decisões proferidas 
nos processos de controle de constitucionalidade. A 
convicção de que a força de lei significava apenas que 
a decisão produziria efeitos semelhantes aos de uma 
lei (gesetzähnlich) (mas não poderia ser considerada ela 
própria como uma lei em sentido formal e material) 
parece ter levado a doutrina a desenvolver instituto 
processual destinado a dotar as decisões da Corte 
Constitucional de qualidades outras não contidas nos 
conceitos de coisa julgada e de força de lei. Observe-se 
que o instituto do efeito vinculante, contemplado no § 
31, I, da Lei do Bundesverfassungsgericht, não configura 
novidade absoluta no direito alemão do pós-guerra. 
Antes mesmo da promulgação da Lei Orgânica da Cor-
te Constitucional e, portanto, da instituição do Bun-
desverfassungsgericht, algumas leis que disciplinavam 
o funcionamento de Cortes Constitucionais estaduais 
já consagravam expressamente o efeito vinculante das 
decisões proferidas por esses órgãos. Embora o concei-
to de Bindungswirkung (efeito vinculante) corresponda 
a uma tradição do direito alemão, tendo sido também 
adotado por diversas leis de organização de tribunais 
constitucionais estaduais aprovadas após a promul-
gação da Lei Fundamental, não se pode afirmar que 
se trate de um instituto de compreensão unívoca pela 
doutrina. Não são poucas as questões que se suscitam 
a propósito desse instituto, seja no que concerne aos 
seus limites objetivos, seja no que respeita aos seus 
limites subjetivos e temporais.

22 Sobre o assunto, a observação de Rui Barbosa a 
propósito do direito americano: “(...) se o julgamento 
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pelo Senado não se mostrou apta a superar 
essa incongruência, especialmente porque 
se emprestou a ela um sentido substantivo 
que talvez não devesse ter. Segundo enten-
dimento amplamente aceito,23 esse ato do 
Senado Federal conferia eficácia erga omnes 
à declaração de inconstitucionalidade pro-
ferida no caso concreto (FERREIRA FILHO, 
2003, p. 35; SILVA, 2003, p. 52). 

Ainda que se aceite, em princípio, que a 
suspensão da execução da lei pelo Senado 
retira a lei do ordenamento jurídico com 
eficácia ex tunc, esse instituto, tal como foi 
interpretado e praticado, entre nós, confi-
gura antes a negação do que a afirmação da 
teoria da nulidade da lei inconstitucional. A 
não-aplicação geral da lei depende exclusi-
vamente da vontade de um órgão eminen-
temente político e não dos órgãos judiciais 
incumbidos da aplicação cotidiana do direi-
to. Tal fato reforça a idéia de que, embora 
tecêssemos loas à teoria da nulidade da lei 
inconstitucional, consolidávamos institutos 
que iam de encontro à sua implementação. 
Assinale-se que, se a doutrina e a jurispru-
dência entendiam que lei inconstitucional 
era ipso jure nula, deveriam ter defendido, 
de forma coerente, que o ato de suspensão 
a ser praticado pelo Senado destinava-se 
exclusivamente a conferir publicidade à 
decisão do STF.

Essa foi a posição sustentada, isola-
damente, por Lúcio Bittencourt (1978, p. 
145-146):

“Se o Senado não agir, nem por 
isso ficará afetada a eficácia da de-
cisão, a qual continuará a produzir 

foi pronunciado pelos mais altos tribunais de recur-
so, a todos os cidadãos se estende, imperativo e sem 
apelo, no tocante aos princípios constitucionais sobre 
o que versa”. Nem a legislação “tentará contrariá-lo, 
porquanto a regra stare decisis exige que todos os tribu-
nais daí em diante o respeitem como res judicata (...)” 
(Cf. Comentários à Constituição Federal brasileira, 
coligidos por Homero Pires, v. 4, p. 268). A propósito, 
anotou Lúcio Bittencourt (1997, p. 143) que a regra stare 
decisis não tinha o poder que lhe atribuíra Rui, muito 
menos o de eliminar a lei do ordenamento jurídico.

23 Cf. item Considerações Preliminares deste 
artigo.

todos os seus efeitos regulares que, 
de fato, independem de qualquer dos 
poderes. O objetivo do art. 45, IV, da 
Constituição – a referência é ao texto 
de 1967 – é apenas tornar pública a 
decisão do tribunal, levando-a ao 
conhecimento de todos os cidadãos. 
Dizer que o Senado ‘suspende a exe-
cução’ da lei inconstitucional é, po-
sitivamente, impropriedade técnica, 
uma vez que o ato, sendo ‘inexistente’ 
ou ‘ineficaz’, não pode ter suspensa a 
sua execução”.

Tal concepção afigurava-se absolu-
tamente coerente com o fundamento da 
nulidade da lei inconstitucional. Uma 
orientação dogmática consistente haveria 
de encaminhar-se nesse sentido, até por-
que a atribuição de funções substantivas 
ao Senado Federal era a própria negação 
da idéia de nulidade da lei devidamente 
declarada pelo órgão máximo do Poder Ju-
diciário. Não foi o que se viu inicialmente. 
A jurisprudência e a doutrina acabaram por 
conferir significado substancial à decisão 
do Senado, entendendo que somente o 
ato de suspensão do Senado mostrava-se 
apto a conferir efeitos gerais à declaração 
de inconstitucionalidade proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal, cuja eficácia 
estaria limitada às partes envolvidas no 
processo. 

A ampliação do controle abstrato de 
normas, inicialmente realizada nos termos 
do art. 103 e, posteriormente, com o ad-
vento da ADC, alterou significativamente 
a relação entre o modelo difuso e o modelo 
concentrado. Assim, passou a dominar a 
eficácia geral das decisões proferidas em 
sede de controle abstrato (ADI e ADC).

A disciplina processual conferida à 
argüição de descumprimento de preceito 
fundamental – ADPF, que constitui instru-
mento subsidiário para solver questões não 
contempladas pelo modelo concentrado, 
ADI e ADC – revela, igualmente, a inconsis-
tência do atual modelo. A decisão do caso 
concreto proferida em ADPF, por se tratar 
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de processo objetivo, será dotada de eficácia 
erga omnes; a mesma questão resolvida no 
processo de controle incidental terá eficácia 
inter partes.

No que se refere aos recursos especial e 
extraordinário, a Lei no 8.038, de 1990, havia 
concedido ao relator a faculdade de negar 
seguimento a recurso manifestamente 
intempestivo, incabível, improcedente ou 
prejudicado, ou, ainda, que contrariasse 
súmula do Supremo Tribunal Federal ou 
no Superior Tribunal de Justiça. O Código 
de Processo Civil, por sua vez, em caráter 
ampliativo, incorporou disposição que 
autoriza o relator a dar provimento ao 
recurso se a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com súmula ou com 
a jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou 
de Tribunal Superior (art. 557, § 1o-A, acres-
centado pela Lei no 9.756, de 1998).

Tem-se, pois, que, com o advento dessa 
nova fórmula, passou-se a admitir não só 
a negativa de seguimento de recurso ex-
traordinário, nas hipóteses referidas, mas 
também o provimento do aludido recurso 
nos casos de manifesto confronto com 
a jurisprudência do Supremo Tribunal, 
mediante decisão unipessoal do relator. 
Também aqui parece evidente que o legis-
lador entendeu possível estender de forma 
geral os efeitos da decisão adotada pelo 
Tribunal, tanto nas hipóteses de declara-
ção de inconstitucionalidade incidental 
de determinada lei federal, estadual ou 
municipal – hipótese que estaria submeti-
da à intervenção do Senado –, quanto nos 
casos de fixação de uma dada interpretação 
constitucional pelo Tribunal. 

Ainda que a questão pudesse compor-
tar outras leituras, é certo que o legislador 
ordinário, com base na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, considerou le-
gítima a atribuição de efeitos ampliados à 
decisão proferida pelo Tribunal, até mesmo 
em sede de controle de constitucionalidade 
incidental. Nas hipóteses de declaração de 
inconstitucionalidade de leis municipais, 

o Supremo Tribunal Federal tem adotado 
uma postura significativamente ousada, 
conferindo efeito vinculante não só à 
parte dispositiva da decisão de inconsti-
tucionalidade, mas também aos próprios 
fundamentos determinantes. É que são nu-
mericamente expressivos os casos em que 
o Supremo Tribunal tem estendido, com 
base no art. 557, caput e § 1o-A do Código 
de Processo Civil, a decisão do plenário que 
declara a inconstitucionalidade de norma 
municipal a outras situações idênticas, 
oriundas de municípios diversos. Em suma, 
tem-se considerado dispensável, no caso de 
modelos legais idênticos, a submissão da 
questão ao Plenário.

Nesse sentido, Maurício Corrêa, ao jul-
gar o RE 228.844/SP,24 no qual se discutia a 
ilegitimidade do IPTU progressivo cobrado 
pelo Município de São José do Rio Preto, 
no Estado de São Paulo, valeu-se de funda-
mento fixado pelo Plenário deste Tribunal, 
em precedente oriundo do Estado de Minas 
Gerais, no sentido da inconstitucionalidade 
de lei do Município de Belo Horizonte, que 
instituiu alíquota progressiva do IPTU.

Também Nelson Jobim, no exame da 
mesma matéria (progressividade do IPTU) 
em recurso extraordinário interposto contra 
lei do Município de São Bernardo do Cam-
po, aplicou tese fixada em julgamentos que 
apreciaram a inconstitucionalidade de lei 
do Município de São Paulo.25

Ellen Gracie utilizou-se de precedente 
oriundo do Município de Niterói, Estado 
do Rio de Janeiro, para dar provimento a 
recurso extraordinário no qual se discutia a 
ilegitimidade de taxa de iluminação pública 
instituída pelo Município de Cabo Verde, 
no Estado de Minas Gerais.26 

Carlos Velloso aplicou jurisprudência 
de recurso proveniente do Estado de São 

24 RE 228.844, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ de 
16-6-1999.

25 RE 221.795, Rel. Min. Nelson Jobim, DJ de 
16-11-2000.

26 RE 364.160, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 
7-2-2003.
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Paulo para fundamentar sua decisão no 
AI 423.252,27 em que se discutia a inconsti-
tucionalidade de taxa de coleta e limpeza 
pública do Município do Rio de Janeiro, 
convertendo-o em recurso extraordinário 
(art. 544, §§ 3o e 4o, do CPC) e dando-lhe 
provimento.

Sepúlveda Pertence lançou mão de 
precedentes originários do Estado de São 
Paulo para dar provimento ao RE 345.048,28 
no qual se argüia a inconstitucionalidade 
de taxa de limpeza pública do Município 
de Belo Horizonte.

Celso de Mello, ao apreciar matéria 
relativa à progressividade do IPTU do Mu-
nicípio de Belo Horizonte, conheceu e deu 
provimento a recurso extraordinário tendo 
em conta diversos precedentes oriundos do 
Estado de São Paulo.29 

Tal procedimento evidencia, ainda que 
de forma tímida, o efeito vinculante dos fun-
damentos determinantes da decisão exarada 
pelo Supremo Tribunal Federal no controle 
de constitucionalidade do direito municipal. 
Evidentemente, semelhante orientação só 
pode vicejar caso se admita que a decisão 
tomada pelo Plenário seja dotada de eficácia 
transcendente, sendo, por isso, dispensável 
a manifestação do Senado Federal.

Outro argumento, igualmente relevante, 
relaciona-se ao controle de constitucionali-
dade nas ações coletivas. Aqui, somente por 
força de uma compreensão ampliada ou do 
uso de uma figura de linguagem pode-se 
falar em decisão com eficácia inter partes. 
Como sustentar que uma decisão proferida 
numa ação coletiva, numa ação civil pública 
ou em um mandado de segurança coletivo, 
que declare a inconstitucionalidade de uma 
lei determinada, terá eficácia apenas entre 
as partes? 

 Nesses casos, a suspensão de execução 
da lei pelo Senado, tal como vinha sendo 

27 AI 423.252, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 
15-4-2003.

28 RE 345.048, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 
de 8-4-2004.

29 RE 384.521, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 
30-5-2003.

entendida até aqui, revela-se completamen-
te inútil, caso se entenda que ela tem outra 
função que não a de atribuir publicidade 
à decisão declaratória de ilegitimidade. 
Recorde-se, a propósito, que o Supremo 
Tribunal Federal, em decisão unânime de 7 
de abril de 2003, julgou prejudicada a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade no 1.919 
(Rel. Min. Ellen Gracie), proposta contra o 
Provimento no 556/97, editado pelo Con-
selho Superior da Magistratura paulista. A 
referida resolução previa a destruição física 
dos autos transitados em julgado e arqui-
vados há mais de cinco anos em primeira 
instância. A decisão pela prejudicialidade 
decorreu do fato de o Superior Tribunal 
de Justiça, em mandado de segurança 
coletivo,30 impetrado pela Associação dos 
Advogados de São Paulo (AASP), ter de-
clarado a nulidade daquele ato. 

Em outros termos, o Supremo Tribunal 
Federal acabou por reconhecer eficácia 
erga omnes à declaração de ilegitimidade 
do ato normativo proferida em mandado 
de segurança pelo STJ. Quid juris, então, se 
a declaração de inconstitucionalidade for 
proferida pelo próprio Supremo Tribunal 
Federal em sede de ação civil pública? Se a 
decisão proferida nesses processos tem efi-
cácia erga omnes (Lei no 7.347, de 24/7/1985 
– art. 16), afigura-se difícil justificar a 
necessidade de comunicação ao Senado 
Federal. Recorde-se que, em alguns casos, 
há uma quase confusão entre o objeto da 
ação civil pública e o pedido de declaração 
de inconstitucionalidade. Nessa hipótese, 
não há como cogitar de uma típica decisão 
com eficácia inter partes.31

30 RMS 11.824, Rel. Min. Francisco Peçanha Mar-
tins, DJ de 27-5-2002.

31 RE 197.917, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ de 
31-3-2004 (inconstitucionalidade de lei municipal 
que fixa número de vereadores) e Rcl.-MC 2.537, 
Rel. Min. Cezar Peluso, decisão de 29-12-2003, DJ de 
2-2-2004, a propósito da legitimidade de lei estadual 
sobre loterias, atacada, simultaneamente, mediante 
ação civil pública, nas instâncias ordinárias, e ADI, 
perante o STF.
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Outra situação decorre de adoção de 
súmula vinculante (art. 103-A da CF, in-
troduzido pela EC no 45/2004), na qual 
se afirma que determinada conduta, dada 
prática ou uma interpretação é inconstitu-
cional. Nesse caso, a súmula acabará por 
dotar a declaração de inconstitucionalidade 
proferida em sede incidental de efeito vin-
culante. A súmula vinculante, ao contrário 
do que ocorre no processo objetivo, decorre 
de decisões tomadas em casos concretos, no 
modelo incidental, no qual também existe, 
não raras vezes, reclamo por solução geral. 
Ela só pode ser editada depois de decisão 
do Plenário do Supremo Tribunal Federal 
ou de decisões repetidas das Turmas.

Desde já, afigura-se inequívoco que a re-
ferida súmula conferirá eficácia geral e vin-
culante às decisões proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal sem afetar diretamente a 
vigência de leis declaradas inconstitucionais 
no processo de controle incidental. E isso em 
função de não ter sido alterada a cláusula 
clássica, constante do art. 52, X, da Consti-
tuição, que outorga ao Senado a atribuição 
para suspender a execução de lei ou ato 
normativo declarado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal.

Não resta dúvida de que a adoção de 
súmula vinculante em situação que envolva 
a declaração de inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo enfraquecerá ainda mais 
o já debilitado instituto da suspensão de 
execução pelo Senado. É que essa súmula 
conferirá interpretação vinculante à decisão 
que declara a inconstitucionalidade sem 
que a lei declarada inconstitucional tenha 
sido eliminada formalmente do ordena-
mento jurídico (falta de eficácia geral da 
decisão declaratória de inconstitucionali-
dade). Tem-se efeito vinculante da súmula, 
que obrigará a Administração a não mais 
aplicar a lei objeto da declaração de incons-
titucionalidade (nem a orientação que dela 
se dessume), sem eficácia erga omnes da 
declaração de inconstitucionalidade.

Ressalte-se que a adoção da súmula 
vinculante reforça a idéia de superação do 

art. 52, X, da CF, na medida em que permite 
aferir a inconstitucionalidade de determi-
nada orientação pelo próprio Tribunal sem 
qualquer interferência do Senado Federal.

Por último, observe-se que a adoção da 
técnica da declaração de inconstitucionali-
dade com limitação de efeitos (MENDES, 
2005, p. 387-413) parece sinalizar que o 
Tribunal entende estar desvinculado de 
qualquer ato do Senado Federal, cabendo 
tão-somente a ele — Tribunal — definir os 
efeitos da decisão.

O tema está em discussão no Plenário 
do Supremo Tribunal Federal, nos autos 
da Rcl. 4.335 (da qual sou Relator), ajui-
zada pela Defensoria Pública da União, 
em face de ato de juiz do Estado do Acre. 
A reclamante alegou o descumprimento 
da decisão do Supremo Tribunal Federal 
no HC 82.959,32 da relatoria do Ministro 
Marco Aurélio, quando a Corte afastou a 
vedação de progressão de regime aos con-
denados pela prática de crimes hediondos, 
ao considerar inconstitucional o art. 2o, 
§ 1o, da Lei no 8.072/1990 (Lei dos Crimes 
Hediondos).

Com base nesse julgamento, a Defenso-
ria solicitou fosse concedida progressão de 
regime a determinados apenados, tendo o 
juiz de direito da Vara de Execuções Penais 
indeferido o pedido, fazendo afixar, nas 
dependências do fórum, aviso do seguinte 
teor: “Comunico aos senhores reeducan-
dos, familiares, advogados e comunidade 
em geral que a recente decisão Plenária do 
Supremo Tribunal Federal proferida nos 
autos do ‘Habeas Corpus’ no 82.959, a qual 
declarou a inconstitucionalidade do dispo-
sitivo da Lei dos Crimes Hediondos que 
vedava a progressão de regime prisional 
(art. 2o, § 1o, da Lei no 8.072/90), somente 
terá eficácia a favor de todos os condenados 
por crimes hediondos ou a eles equiparados 
que estejam cumprindo pena, a partir da ex-
pedição, pelo Senado Federal, de Resolução 
suspendendo a eficácia do dispositivo de lei 

32 Julgado pelo Pleno em 23-2-2006, DJ de 
1o-9-2006.
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declarado inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 52, 
inciso X, da Constituição Federal”.

Proferi voto reafirmando minha posi-
ção no sentido de que a fórmula relativa à 
suspensão de execução da lei pelo Senado 
há de ter simples efeito de publicidade, ou 
seja, se o Supremo, em sede de controle 
incidental, declarar, definitivamente, que 
a lei é inconstitucional, essa decisão terá 
efeitos gerais, fazendo-se a comunicação 
àquela Casa legislativa para que publique 
a decisão no Diário do Congresso. Dessa 
forma, julguei procedente a Reclamação 
por entender desrespeitada a eficácia erga 
omnes da decisão proferida no HC 82.959, 
no que fui acompanhado pelo Ministro 
Eros Grau. Divergiram dessa posição os 
Ministros Sepúlveda Pertence e Joaquim 
Barbosa.33

5. Conclusão
Conforme destacado, a ampliação do 

sistema concentrado, com a multiplica-
ção de decisões dotadas de eficácia geral, 
acabou por modificar radicalmente a con-
cepção que dominava entre nós sobre a 
divisão de poderes, tornando comum no 
sistema a decisão com eficácia geral, que era 
excepcional sob a Emenda Constitucional 
de 16/65 e sob a Carta de 1967/69. 

No sistema constitucional de 1967/69, a 
ação direta era apenas uma idiossincrasia 
no contexto de um amplo e dominante 
modelo difuso. A adoção da ADI, poste-
riormente, conferiu perfil diverso ao nosso 
sistema de controle de constitucionalidade, 
que continuou a ser um modelo misto. A 
ênfase passou a residir, porém, não mais 
no modelo difuso, mas nas ações diretas. O 
advento da Lei no 9.882/99 conferiu confor-
mação à ADPF, admitindo a impugnação 
ou a discussão direta de decisões judiciais 
das instâncias ordinárias perante o Supre-
mo Tribunal Federal. Tal como estabelecido 

33 O julgamento acha-se suspenso em virtude de 
pedido de vista do Ministro Ricardo Lewandowski.

na referida lei (art. 10, § 3o), a decisão pro-
ferida nesse processo há de ser dotada de 
eficácia erga omnes e de efeito vinculante. 
Ora, resta evidente que a ADPF estabeleceu 
uma ponte entre os dois modelos de con-
trole, atribuindo eficácia geral a decisões 
de perfil incidental. 

Vê-se, assim, que a Constituição de 
1988 modificou de forma ampla o sistema 
de controle de constitucionalidade, sendo 
inevitáveis as reinterpretações ou releitu-
ras dos institutos vinculados ao controle 
incidental de inconstitucionalidade, espe-
cialmente da exigência da maioria absoluta 
para declaração de inconstitucionalidade 
e da suspensão de execução da lei pelo 
Senado Federal.

O Supremo Tribunal Federal percebeu 
que não poderia deixar de atribuir signifi-
cado jurídico à declaração de inconstitu-
cionalidade proferida em sede de controle 
incidental, ficando o órgão fracionário de 
outras Cortes exonerado do dever de sub-
meter a declaração de inconstitucionalidade 
ao plenário ou ao órgão especial, na forma 
do art. 97 da Constituição. Não há dúvida 
de que o Tribunal, nessa hipótese, acabou 
por reconhecer efeito jurídico transcenden-
te à sua decisão. Embora na fundamentação 
desse entendimento fale-se em quebra da 
presunção de constitucionalidade, é certo 
que, em verdade, a orientação do Supre-
mo acabou por conferir à sua decisão algo 
assemelhado a um efeito vinculante, inde-
pendentemente da intervenção do Senado. 
Esse entendimento está hoje consagrado na 
própria legislação processual civil (CPC, 
art. 481, parágrafo único, parte final, na 
redação da Lei no 9.756, de 17.12.1998).

Essa é a orientação que parece presidir o 
entendimento que julga dispensável a apli-
cação do art. 97 da Constituição por parte 
dos Tribunais ordinários, se o Supremo já ti-
ver declarado a inconstitucionalidade da lei, 
ainda que no modelo incidental. Na oportu-
nidade, ressaltou o relator para o acórdão, 
Ilmar Galvão, no já mencionado RE 190.728, 
que o novo entendimento estava “em perfei-
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ta consonância não apenas com o princípio 
da economia processual, mas também com o 
da segurança jurídica, merecendo, por isso, 
todo encômio, como procedimento que vem 
ao encontro da tão desejada racionalização 
orgânica da instituição judiciária brasileira”, 
ressaltando que se cuidava “de norma que 
não deve ser aplicada com rigor literal, mas, 
ao revés, tendo-se em mira a finalidade 
objetivada, o que permite a elasticidade do 
seu ajustamento às variações da realidade 
circunstancial”.34

E ela também demonstra que, por razões 
de ordem pragmática, a jurisprudência 
e a legislação têm consolidado fórmulas 
que retiram do instituto da “suspensão 
da execução da lei pelo Senado Federal” 
significado substancial ou de especial atri-
buição de efeitos gerais à decisão proferida 
no caso concreto.

Como se vê, as decisões proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal em sede de 
controle incidental acabam por ter eficácia 
que transcende o âmbito da decisão, o que 
indica que a própria Corte vem fazendo 
uma releitura do texto constante do art. 52, 
X, da Constituição de 1988, que, como já ob-
servado, reproduz disposição estabelecida, 
inicialmente, na Constituição de 1934 (art. 
91, IV) e repetida nos textos de 1946 (art. 
64) e de 1967/69 (art. 42, VIII).

Portanto, é outro o contexto normativo 
que se coloca para a suspensão da execução 
pelo Senado Federal no âmbito da Consti-
tuição de 1988.

Ao se entender que a eficácia ampliada 
da decisão está ligada ao papel especial da 
jurisdição constitucional e, especialmente, 
se considerarmos que o texto constitucional 
de 1988 alterou substancialmente o papel 
desta Corte, que passou a ter uma função 
preeminente na guarda da Constituição a 
partir do controle direto exercido na ADI, 
na ADC e na ADPF, não há como deixar 
de reconhecer a necessidade de uma nova 
compreensão do tema.

34 RE 190.728, Rel. p/o Ac. Min. Ilmar Galvão, DJ 
de 30-5-1997.

A aceitação das ações coletivas como ins-
trumento de controle de constitucionalidade 
relativiza enormemente a diferença entre os 
processos de índole objetiva e os processos 
de caráter estritamente subjetivo. É que a 
decisão proferida na ação civil pública, no 
mandado de segurança coletivo e em outras 
ações de caráter coletivo não mais poderá 
ser considerada uma decisão inter partes. 

De qualquer sorte, a natureza idêntica 
do controle de constitucionalidade, quanto 
às suas finalidades e aos procedimentos co-
muns dominantes para os modelos difuso 
e concentrado, não mais parece legitimar 
a distinção quanto aos efeitos das decisões 
proferidas no controle direto e no controle 
incidental. 

Somente essa nova compreensão parece 
apta a explicar o fato de o Tribunal ter pas-
sado a reconhecer efeitos gerais à decisão 
proferida em sede de controle incidental, 
independentemente da intervenção do 
Senado. O mesmo há de se dizer das várias 
decisões legislativas que reconhecem efeito 
transcendente às decisões do STF tomadas 
em sede de controle difuso.

Esse conjunto de decisões judiciais e 
legislativas revela, em verdade, uma nova 
compreensão do texto constitucional no 
âmbito da Constituição de 1988.

É possível, sem qualquer exagero, falar-
se aqui de uma autêntica mutação constitu-
cional em razão da completa reformulação 
do sistema jurídico e, por conseguinte, da 
nova compreensão que se conferiu à regra 
do art. 52, X, da Constituição de 1988. 
Valendo-nos dos subsídios da doutrina 
constitucional a propósito da mutação 
constitucional, poder-se-ia cogitar aqui de 
uma autêntica reforma da Constituição sem 
expressa modificação do texto (FERRAZ, 1986, 
p. 64 et seq.; JELLINEK, 1991, p. 15-35; HSÜ, 
1998, p. 68 et seq.).

Em verdade, a aplicação que o Supremo 
Tribunal Federal vem conferindo ao dispos-
to no art. 52, X, CF, indica que o referido 
instituto mereceu uma significativa reinter-
pretação a partir da Constituição de 1988. 
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É possível que a configuração empresta-
da ao controle abstrato pela nova Constitui-
ção, com ênfase no modelo abstrato, tenha 
sido decisiva para a mudança verificada, 
uma vez que as decisões com eficácia erga 
omnes passaram a se generalizar. 

A multiplicação de processos idênticos 
no sistema difuso – notória após 1988 – 
deve ter contribuído, igualmente, para 
que a Corte percebesse a necessidade de 
atualização do aludido instituto. Nesse 
contexto, assume relevo a decisão que 
afirmou a dispensabilidade de se submeter 
a questão constitucional ao Plenário de 
qualquer Tribunal se o Supremo Tribunal 
já se tiver manifestado pela inconstitucio-
nalidade do diploma. Tal como observado, 
essa decisão acaba por conferir uma eficácia 
mais ampla – talvez até mesmo um certo 
efeito vinculante – à decisão do Plenário do 
Supremo Tribunal no controle incidental. 
Essa orientação está devidamente incor-
porada ao direito positivo (CPC, art. 481, 
parágrafo único, parte final, na redação da 
Lei no 9.756, de 1998). No mesmo contexto 
situa-se a decisão que outorgou ao Relator a 
possibilidade de decidir, monocraticamen-
te, os recursos extraordinários vinculados 
às questões já resolvidas pelo Plenário do 
Tribunal (CPC, art. 557, § 1o-A).

De fato, é difícil admitir que a decisão 
proferida em ADI ou ADC e na ADPF pos-
sa ser dotada de eficácia geral e a decisão 
proferida no âmbito do controle incidental 
– esta muito mais morosa porque em geral 
tomada após tramitação da questão por 
todas as instâncias – continue a ter eficácia 
restrita entre as partes. 

Explica-se, assim, o desenvolvimento da 
nova orientação a propósito da decisão do 
Senado Federal no processo de controle de 
constitucionalidade, no contexto normativo 
da Constituição de 1988. 

A prática dos últimos anos, especial-
mente após o advento da Constituição de 
1988, parece dar razão, pelo menos agora, a 
Lúcio Bittencourt (1997, p. 145) para quem a 
finalidade da decisão do Senado era, desde 

sempre, “apenas tornar pública a decisão 
do tribunal, levando-a ao conhecimento de 
todos os cidadãos”.

Sem adentrar o debate sobre a correção 
desse entendimento no passado, não parece 
haver dúvida de que todas as construções 
que se vêm fazendo em torno do efeito 
transcendente das decisões pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Congresso Na-
cional, com o apoio, em muitos casos, da 
jurisprudência da Corte,35 estão a indicar a 
necessidade de revisão da orientação do-
minante antes do advento da Constituição 
de 1988.

Assim, parece legítimo entender que a 
fórmula relativa à suspensão de execução 
da lei pelo Senado Federal há de ter simples 
efeito de publicidade. Desta forma, se o Su-
premo Tribunal Federal, em sede de contro-
le incidental, chegar à conclusão, de modo 
definitivo, de que a lei é inconstitucional, 
essa decisão terá efeitos gerais, fazendo-se 
a comunicação ao Senado Federal para 
que este publique a decisão no Diário do 
Congresso. Tal como assente, não é (mais) 
a decisão do Senado que confere eficácia 
geral ao julgamento do Supremo. A própria 
decisão da Corte contém essa força norma-
tiva. Parece evidente ser essa a orientação 
implícita nas diversas decisões judiciais 
e legislativas acima referidas. Assim, o 
Senado não terá a faculdade de publicar 
ou não a decisão, uma vez que se não cuida 
de uma decisão substantiva, mas de simples 
dever de publicação, tal como reconhecido a 
outros órgãos políticos em alguns sistemas 

35 MS 16.512 (Rel. Min. Oswaldo Trigueiro), RTJ 
38(1):23; RMS 17.976 (Rel. Min. Amaral Santos) RDA, 
105:111(113); AgRegAI no 168.149 (Rel. Ministro Marco 
Aurélio), DJ de 4.8.1995; AgRegAI no 167.444, (Rel. 
Min. Carlos Velloso), DJ de 15.9.1995; RE 190.728 
(Rel. Min. Celso de Mello), DJ 30.5.1997; RE no 191.898 
(Rel. Min. Sepúlveda Pertence), DJ de 22.8.1997; RE 
228.844.SP (Rel. Min. Maurício Corrêa), DJ 16.6.1999; 
RE 221.795 (Rel. Min. Nelson Jobim), DJ 16.11.2000; 
RE 364.160 (Rel. Min. Ellen Gracie), DJ 7.2.2003; AI 
423.252 (Rel. Min. Carlos Velloso), DJ 15.4.2003; RE 
345.048 (Rel. Min. Sepúlveda Pertence), DJ 8.4.2003; 
RE 384.521 (Celso de Mello), DJ 30.5.2003; ADI no 1.919 
(Rel. Min. Ellen Gracie), DJ 1o.8.2003.
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constitucionais (Constituição austríaca, 
art. 140, 5 – publicação a cargo do Chanceler 
Federal, e Lei Orgânica da Corte Constitu-
cional Alemã, art. 31, (2) publicação a cargo 
do Ministro da Justiça). A não-publicação não 
terá o condão de impedir que a decisão do 
Supremo assuma a sua real eficácia. 

 Essa solução resolve de forma superior 
uma das tormentosas questões da nossa 
jurisdição constitucional. Superam-se, as-
sim, também, as incongruências cada vez 
mais marcantes entre a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal e a orientação 
dominante na legislação processual, de um 
lado, e, de outro, a visão doutrinária orto-
doxa e – permita-nos dizer – ultrapassada 
do disposto no art. 52, X, da Constituição 
de 1988. 
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